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CAPÍTULO 1 MINHA HISTÓRIA EM CONCURSOS PÚBLICOS




    A dor é temporária; o cargo é para sempre.




    William Douglas




    Senti-me no dever de escrever um pequeno capítulo aqui contando um pouco da minha história em concursos públicos. Isso porque, tantas vezes, eu busquei, em histórias de aprovados, forças para continuar os estudos, pois era lendo-as que eu via um alento de que um dia chegaria minha vez.




    Então, cá estou eu dando meu contributo.




    Sou Cledson José da Silva, agora delegado de Polícia Federal, aprovado aos 33 e empossado aos 34 anos.




    Estou extremamente feliz e agradecido a Deus pela vitória, pois no momento em que escrevo esse texto, faz-se necessário olhar para trás, fazer um caminho retrospectivo, de volta para onde tudo começou.




    Nasci em um sítio, na zona rural da cidade de Arapiraca, no interior de Alagoas. Meus pais e avós – com quem morávamos –, eram todos agricultores e não alfabetizados. Aliás, na região em que vivi minha infância, todos viviam da roça, ninguém havia estudado. Fui o primeiro a ter ensino superior na minha família.




    Isso é importante dizer para deixar claro que, não obstante as dificuldades que se agigantavam, havia uma vontade de vencer e me superar duas vezes maior.




    Sim, desde tenra idade vi que a vida era feita de muito, muito esforço, já que sempre via meus pais, tios e avós dedicando-se a atividades braçais no labor rural. A realidade que eu via era a de trabalhador braçal na agricultura, apenas.




    Mesmo em um ambiente não propício ao estudo, desde pequeno sempre quis estudar e foi nisso que eu concentrei meus maiores esforços para furar a “bolha social” que me prendia à agricultura.




    No bairro em que eu morava, ouvi falar de um jovem que estudava para concurso, ele era mais velho que eu e já estava na faculdade (algo incrível e admirável para mim).




    Descobri quem era e bati na porta dele para que me ensinasse o que era esse “tal concurso” e como funcionava. Gentilmente, ele não só me recebeu, como me orientou de todas as formas possíveis. Sinto gratidão imensa por esse que até hoje eu tenho como um grande amigo.




    Ouvindo meu amigo falar, fiquei impressionado com aquela informação de que era “só passar” na prova do concurso e eu teria um bom salário pago pelo governo por toda minha vida. Mas, pensei comigo, será que para conseguir a vaga precisa ser rico, ter conhecidos no governo ou algo assim? Não! Basta passar naquela prova!




    Essa informação mudou tudo e isso fez meus olhos brilharem e enxergarem no concurso público a possibilidade real de mudar de vida. Agora, sim, eu sabia qual era a meta! Finalmente eu sabia para onde ir: eu precisava passar em um concurso público!




    Então, por volta dos 20 anos, em paralelo com a faculdade, comecei a estudar para concursos. Descobri o que era edital e todas as regras que envolviam uma prova desse tipo. O primeiro edital: Polícia Militar de Alagoas, que ocorreria lá pelos idos de 2007 ou 2008.




    Nunca fiz o concurso da PM/AL. É que, antes de o concurso sair, outras coisas foram surgindo no caminho, outros objetivos e outras aprovações vieram, mas, sem dúvida, esse foi o início do sonho.




    Veja como é importante começar a se movimentar. Mesmo se você não obtiver o cargo que desejava naquele momento, outras coisas boas podem acontecer no meio do percurso.




    Foi estudando do jeito que dava, com o que tinha, nas condições que existiam, que eu passei para o vestibular de Direito da Universidade Estadual de Alagoas/UNEAL, em 2008. Na época, um dos mais concorridos do estado.




    Posteriormente, ainda em 2008, passei no meu primeiro concurso, da Caixa Econômica Federal. Fiquei feliz e achei que minha vida ia mudar. Mas ainda não foi o momento. Não fui chamado.




    Esteja preparado para isso. Às vezes, você passa, mas não vai ser chamado.




    Por isso, você deve ter em mente que só se para de estudar quando você toma posse. Antes disso, se você não passou nas vagas, tudo é risco.




    Não desanimei e redirecionei meus estudos.




    Agora queria tribunais.




    Então, depois de cerca de três anos de estudo, em 2012, ainda durante a graduação em Direito, passei para técnico e também analista judiciário do TJPE. Alegria inenarrável, nunca antes sentida: enfim minha vida mudaria. De desempregado, agora eu estava aprovado em dois cargos de uma só vez. As dificuldades ainda existiam, mas pareciam leves, porque eu olhava para frente e via um futuro melhor bem ali, a poucos “metros” da vitória.




    Fui nomeado nos dois cargos. Em maio de 2012, tomei posse como técnico judiciário, mas não consegui me empossar analista, em virtude da falta de diploma superior, pois não consegui concluir a graduação tempestivamente, não obtendo êxito na abreviação de curso que tentei à época.




    Naquele período, foi muito dolorido perder esse cargo que estudei tanto para obter, mas Deus sabe mais do que nós. Apenas, de cabeça erguida, segui meu projeto de estudos.




    Não importa como algumas coisas na vida podem ser dolorosas, devemos sempre olhar o futuro com esperança e seguir em frente a marcha irrefreável dos dias.




    Agora como servidor, técnico judiciário do TJPE, e por nunca parar de estudar, passei em outras provas. Ainda no sétimo semestre da graduação em Direito, eu passei nas duas fases do V Exame da OAB. Mais uma vitória que não levei, porque tinha que estar ao menos no nono período para o exame ter validade.




    Mas não desanimei. Quando cheguei ao nono semestre do curso eu refiz a prova e, mais uma vez, fui aprovado no XIII Exame da OAB. Agora, sim, validade atestada, preenchidos todos os requisitos, a famosa prova da OAB foi superada.




    Contudo, não cheguei a exercer a advocacia, em razão de incompatibilidade legal com o serviço público (pois eu já era técnico do TJPE).




    A partir daí, outras vitórias se sucederam: em 2014, fui aprovado em mais dois concursos, quais sejam, técnico judiciário do Tribunal Regional Federal da 3ª Região – TRF3, em São Paulo/SP, e também técnico judiciário do Tribunal Regional Federal da 4ª Região – TRF4, em Porto Alegre/RS.




    Não passei em diversos concursos daquele ano, mas bastaram esses dois para manter a vontade de continuar e me empenhar para projetos maiores.




    Tomei posse nos dois cargos, em momentos diferentes. Naquele ano de 2014, tomei posse no TRF3, onde fiquei mais de dois anos, morando em São Paulo, aprendendo muito e convivendo com colegas excelentes de profissão.




    Entretanto, em 2016, surgiu a convocação para o TRF4. Fiquei na dúvida, entretanto, morar em Porto Alegre, trabalhando em um tribunal que tinha a fama de ser muito avançado, foi tentador, porque já que eu já estava longe e sem perspectiva de conseguir remoção para Alagoas pelo TRF3, muito melhor seria tentar algo novo.




    Assim, lá fui eu, mudando de novo, em sete de novembro de 2016 tomei posse em Porto Alegre, lotado na Justiça Federal do Rio Grande do Sul.




    Foi um período de nova adaptação e aprendizagem. Porto Alegre foi uma grata surpresa em minha vida. Lá fiz amizades que levo até hoje e foi um lugar extremamente marcante, pois foi o primeiro lugar onde efetivamente morei com minha esposa.




    Em verdade, em 2018, após a conclusão do curso de Direito em Alagoas, finalmente, minha esposa estava morando comigo. Mesmo casados há três anos, aquela era a primeira vez que moraríamos juntos, e foi excelente.




    Digo isso para registrar que Porto Alegre foi uma maravilhosa cidade onde morei e que tenho grande carinho, pois abrigou importantes memórias afetivas.




    Em 2017, Passei para analista judiciário do TRF5. Ainda não fui chamado, pois o concurso ainda está em andamento. No momento que escrevo, existem rumores de que o Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas pode querer aproveitar a lista e me nomear. Mas, certamente, não tomarei posse mesmo se for nomeado.




    Desse modo, fiquei como técnico judiciário da JFRS/TRF4, onde fui assessor de duas magistradas, durante mais de seis anos, até finalmente tomar posse no meu cargo atual.




    Enfim, em 20 de janeiro de 2023, após quase dois anos de concurso, finalmente tomei posse como delegado de Polícia Federal, na Superintendência da Polícia Federal no Pará, em Belém/PA.




    Mais uma vez, minha noção de felicidade foi renovada. Alegria que não cabe no peito e se espraia por toda minha vida.




    Hoje, se uma palavra me expressa, é gratidão. Sou grato a Deus, a meus pais, aos amigos e a todos os que me ajudaram nessa jornada, em especial a minha esposa Thayane Bruna, que me acompanhou e pacientemente sustentou meu ritmo intenso de estudos todos esses dias.




    Se eu focasse apenas nos problemas, não chegaria aonde cheguei. Efetivamente mudei minha realidade, e isso só foi possível por que não enxerguei apenas os obstáculos, mas sim as soluções deles. E nunca, nunca desisti.




    Enfim, encerro parafraseando Mário Sérgio Cortella e digo que me sinto feliz, porque fiz o meu melhor, nas condições que eu tinha, enquanto não tinha condições para fazer melhor ainda.




    Penso que quando não se tem opção, a única saída se torna a melhor possível.




    Faça o seu melhor sempre, não importam as condições. O resultado um dia vem.


  




  

    
CAPÍTULO 2 ETAPAS DO CONCURSO




    “A perseverança é o trabalho duro que você faz depois de ter se cansado do trabalho duro que você já fez.”




    Newt Gingrich




    Para se tornar delegado de Polícia Federal, não basta vontade, é preciso trabalho árduo. Também não há espaço para indicações políticas ou eventuais tentativas de burla ao certame. Se você tentar essas vias oblíquas de acesso, vai se dar mal.




    Ao contrário, faz-se necessária a superação de um conjunto de provas e etapas burocráticas que viabilizam a concretização do sonho. É como se você entrasse em uma corrida de obstáculos. Literalmente, é preciso suar a camisa, como veremos no teste de aptidão física, mais conhecido como TAF.




    Portanto, a primeira coisa que devemos ter em mente é que ser aprovado e tomar posse nesse cargo não é questão simples e rápida. Você não vai se tornar delegado federal da noite para o dia, ou em poucos meses após a prova objetiva. Ao contrário, como é comum em concursos de carreira jurídica, trata-se de projeto que demanda a conjugação de muito tempo e esforço durante cerca de um a dois anos de duração do certame.




    Para compor os quadros da Polícia Federal como delegado da instituição vai ser preciso muito empenho.




    Como já diria Gabriel o Pensador, “Não adianta olhar pro céu com muita fé e pouca luta” (trecho da música Até quando?). Ou seja, não bastará vontade sem ação, pois a luta é inevitável.




    Mas, vai valer a pena. Quando tudo é superado, a sensação de vitória é indescritível. Não existem palavras capazes de traduzir a miscelânea de sensações instantaneamente sentidas ao ver seu nome no Diário Oficial da União como delegado de Polícia Federal. Depois de tanta luta, o coração em descompasso bate forte e acelerado, a lágrima teima em descer no seu rosto, não importa o quanto se resista ao choro. A emoção toma conta da mente e do corpo. Exsurge o alívio e aquela sensação tão almejada chamada felicidade. Quanto maior a batalha, mais doce é o sabor da vitória. É preciso guardar isso.




    Bem, cumprido o dever que a sinceridade me impõe e alertado a todos para não criarem expectativas de posse rápida, e tendo ressaltado que tudo valerá a pena – conforme bem descrito no capítulo no qual tratamos dos meandros do cargo – é o momento de falarmos das etapas da seleção.




    O último concurso da Polícia Federal foi regido pelo Edital nº 1 – DGP/PF, de 15 de janeiro de 2021.




    As etapas seletivas permanecem as mesmas de editais anteriores, embora possa haver alguma diferença quanto a índices e ordem das fases.




    Trata-se de certame dividido, basicamente, em duas etapas: (1) provas de admissão ao Curso de Formação Profissional – CFP; e (2) Curso de Formação Profissional – CFP propriamente dito.




    A primeira etapa é composta por oito fases, quais sejam:




    

      [image: ]

    




    Cada uma dessas fases tem suas próprias dificuldades, mesmo aquelas que parecem apenas burocráticas, como a avaliação médica e a investigação social.




    O detalhamento dessas fases integrantes da primeira etapa será feito de forma minuciosa em capítulos próprios, fase por fase.




    Todavia, desde já, convém destacar qual o caráter de cada fase, dando uma visão geral daquilo que é eliminatório e das fases que apenas servem para fins de classificação.




    Quando a fase tem caráter eliminatório e classificatório, significa que, além de ser possível a eliminação do certame, a nota obtida servirá de parâmetro para classificar os candidatos. Quando a fase for apenas de caráter eliminatório, não haverá mudança de classificação em decorrência do desempenho do candidato, que será avaliado somente para definir sua continuidade ou não no certame, restando aprovados os que obtiverem os índices e eliminados os que não conseguirem.




    Por fim, quando se tem o caráter classificatório, não haverá eliminação de nenhum candidato, de modo que o desempenho do candidato serve apenas para classificar sua posição em relação aos demais, jamais para excluí-lo do concurso.




    O concurso da Polícia Federal tem as seguintes características:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Fase


          



          	

            Caráter


          

        




        

          	

            (1) Prova Objetiva


          



          	

            Eliminatório + Classificatório


          

        




        

          	

            (2) Prova Discursiva


          



          	

            Eliminatório + Classificatório


          

        




        

          	

            (3) Exame de Aptidão Física


          



          	

            Eliminatório


          

        




        

          	

            (4) Avaliação Médica


          



          	

            Eliminatório


          

        




        

          	

            (5) Investigação Social


          



          	

            Eliminatório


          

        




        

          	

            (6) Prova Oral


          



          	

            Eliminatório + Classificatório


          

        




        

          	

            (7) Avaliação de Títulos


          



          	

            Classificatório


          

        




        

          	

            (8) Avaliação Psicológica


          



          	

            Não eliminatório/Eliminatório


          

        


      

    




    Portanto, no concurso para delegado federal, teremos a seguinte estruturação:




    (1) Fase eliminatória e classificatória:




    

      

        

      



      

        

          	

            Prova Objetiva




            Prova Discursiva




            Prova Oral


          

        


      

    




    (2) Fase somente eliminatória:




    

      

        

      



      

        

          	

            Exame de Aptidão Físico




            Avaliação médica




            Investigação Social




            Avaliação Psicológica - 2º Momento


          

        


      

    




    (3) Fase somente classificatória:




    

      

        

      



      

        

          	

            Avaliação de Títulos


          

        


      

    




    (4) Fase não eliminatória:




    

      

        

      



      

        

          	

            Avaliação Psicológica - 1º Momento


          

        


      

    




    No caso da avaliação psicológica a ser realizada, há uma peculiaridade no concurso de 2021: ela se subdivide em dois momentos, sendo o primeiro não eliminatório (durante a primeira etapa do concurso), e o segundo, já durante o curso de formação, eliminatório.




    Também é bom destacar que o candidato deverá comparecer em todas as fases, para não ser eliminado. Embora se tenha o primeiro momento da avaliação psicológica como não eliminatório, isso não significa que você possa faltar no dia do exame. Se faltar, será excluído do concurso.




    O que se quer dizer com “não eliminatório” é apenas que, independentemente dos índices e resultados obtidos com os testes aplicados, o candidato não estará eliminado apenas por seu desempenho. Este deverá ser conjugado com os testes realizados no segundo momento da avaliação psicológica, relacionado com o comportamento durante o curso de formação, ocasião em que serão realizados novos testes, estes, sim, passíveis de excluir o candidato por inadequação dos resultados.




    Por fim, aqueles que sobreviverem a essa bateria de provas e exames diversos serão premiados com a convocação para a segunda e última etapa do concurso.




    A segunda etapa constitui-se de um curso de formação profissional, realizado na Academia Nacional de Polícia – ANP, localizada em Brasília/DF, durante um período específico, geralmente em regime de semi- internato com duração de cerca de cinco meses ou em regime de internato durante aproximadamente três meses. Importa salientar que os períodos podem ser diversos, pois a administração tem discricionariedade para decidir o período de curso, conforme suas necessidades e urgência na formação do efetivo.




    Os detalhes da segunda etapa serão melhor tratados em capítulo próprio mais à frente.




    PREPARAÇÃO MÚLTIPLA SIMULTÂNEA




    Antes de passarmos aos detalhes de cada fase, é preciso alertar o leitor sobre uma característica peculiar nesse certame: a preparação múltipla simultânea.




    A preparação múltipla simultânea se refere ao arcabouço preparatório necessário para enfrentar, ao menos, três fases, simultaneamente: (1) prova objetiva; (2) prova discursiva; e (3) exame de aptidão física.




    As provas objetivas e discursivas ocorrem no mesmo dia, em turnos diferentes, enquanto a prova de aptidão física ocorre pouco tempo depois, geralmente alguns dias após a divulgação do resultado final.




    No Concurso PF 2021, o exame de aptidão física ocorreu exatamente 42 dias depois da prova objetiva. É pouco tempo de preparação física, especialmente para aqueles que estão acima do peso, o que é normal ocorrer quando se passa muito tempo estudando para concurso sem qualquer atividade física.




    Por isso, é preciso considerar que, para ser aprovado delegado federal, você vai precisar percorrer simultaneamente essa tríade preparatória: (1) estudos para a objetiva; (2) estudos para as discursivas e (3) preparação física.




    Portanto, é elementar que o projeto de estudos para a prova objetiva já inclua, também, a prova discursiva e a atividade física necessária nos testes de aptidão física.


  




  

    CAPÍTULO 3 A PROVA OBJETIVA




    “Não é porque as coisas são difíceis que nós não ousamos. É porque nós não ousamos que elas são difíceis.”




    Sêneca




    É preciso ter ousadia para enfrentar aquilo que parece extremamente difícil, quiçá, impossível. E isso se dá quando vamos enfrentar uma prova objetiva com milhares de concorrentes.




    A prova objetiva é a prova mais importante. A assertiva pode parecer um pouco controversa, mas essa é a verdade.




    É lógico que todas as provas têm seu componente de relevância e constituem conditio sine qua non para você se tornar delegado federal. Todavia, a objetiva tem um toque especial: será sua primeira e única oportunidade de acessar as fases seguintes do certame; se você não for bem nesta, simplesmente será eliminado do concurso e não terá chance alguma.




    Tem que ser tiro certo, não existe segunda chamada, simplesmente você não terá outra oportunidade no certame.




    Por isso, não adianta ser um excelente escritor, pronto para detonar na prova discursiva, se você simplesmente não consegue passar na objetiva. Não adianta ser um Marco Túlio Cícero, o grande orador romano, preparadíssimo para demonstrar conhecimento na fase oral, se simplesmente você não acertar questões suficientes para atingir a nota de corte. Também não vai adiantar ser um Usain Bolt, pronto para correr de costas e com os pés amarrados no TAF, se... adivinha? Se não passar na objetiva, não tem TAF, e você não vai poder mostrar o grande atleta que a Polícia Federal ganharia.




    O que quero dizer é que todas, absolutamente todas as demais fases e etapas são inteiramente dependentes da sua prova objetiva. Sem esta, não existirá qualquer outra.




    Portanto, quero destacar muito a importância da preparação para essa prova como crucial para a aprovação.




    Trata-se da primeira prova do concurso, aquela que lhe dará ingresso às demais fases. É a fase cuja concorrência é mais acirrada, porquanto serão milhares de inscritos no certame para algumas dezenas ou centenas de cargos. Só para ter uma ideia, no último Concurso PF 2021, para o cargo de delegado de Polícia Federal, foram 27.751 (vinte e sete mil, setecentos e cinquenta e um) candidatos inscritos para 123 vagas! São mais de 27 mil almas querendo um lugarzinho ao sol como delegado da respeitada Polícia Federal.




    Creio que você já deve ter percebido o quanto a preparação para essa fase não pode ser negligenciada.




    Mas não é tudo. Eu disse que a preparação para a objetiva é pilar fundamental da sua aprovação no concurso, mas não disse que você deveria se preparar exclusivamente para essa fase. Infelizmente, esse concurso vai requerer habilidades e preparações conjugadas e concomitantes.




    No concurso para delegado federal, as provas objetivas e discursivas são realizadas no mesmo dia. Isso significa que, naquele fatídico dia da prova, você deverá estar preparado para duas fases: a objetiva e a discursiva.




    Por essa razão, prepare-se para ser estratégico e eficaz no estudo, porque durante a preparação para a objetiva precisará dar conta de uma gama diversa de matérias e habilidades.




    PREPARAÇÃO PARA A PROVA OBJETIVA




    O lendário general e estrategista militar chinês Sun Tzu dizia que:




    “Se você conhece o inimigo e conhece a si mesmo, não precisa temer o resultado de cem batalhas. Se você se conhece mas não conhece o inimigo, para cada vitória ganha sofrerá também uma derrota. Se você não conhece nem o inimigo nem a si mesmo, perderá todas as batalhas”.




    Portanto, na preparação para o concurso, vendo-o como um campo de batalha numa guerra travada entre você e a banca examinadora, é preciso “conhecer o inimigo” e “a si mesmo”, para não temer o resultado das batalhas, ou melhor dizendo, das provas.




    Veja, como disse Sun Tzu, não basta conhecer apenas o inimigo e também não é suficiente conhecer somente a si mesmo, ignorando todas as estratégias do adversário.




    Trazendo para o mundo dos concursos, é preciso que você conheça a si mesmo, suas forças e fraquezas, bem como a banca examinadora, suas estratégias para eliminar candidatos e escolher os aprovados.




    Nesse contexto, inicialmente, cumpre salientar que eventuais dicas e métodos expostos nesta obra não têm a pretensão de ser verdade absoluta e única forma de viabilizar a aprovação no concurso.




    Se você, caro leitor, ainda não sabe, devo adverti-lo que a aprovação em concursos não decorre de fórmulas mágicas e infalíveis ou métodos exclusivos e perfeitos de aprovação. Não, infelizmente, essa fórmula ou método perfeito não existe.




    E o que existe, então?




    Cada pessoa é composta por infinitas características e arcabouço histórico pessoal diferente, de modo que suas peculiaridades ditam a forma de aprendizagem e suficiência pedagógica para obter êxito nas provas. Há candidatos que aprendem muito com videoaulas, outros com e-books resumidos, tantos ainda compreendem melhor resumindo livros. Enfim, a diversidade metodológica é grande quando o tema é preparação para concurso.




    Ora, dadas as idiossincrasias inerentes a nossa própria individualidade, seria ver impossível preestabelecer um método único que fosse absolutamente efetivo e garantisse aprovação a todas as pessoas.




    Então, você deve estar se perguntando, o que fazer? “Conhece-te a ti mesmo”, já dizia o aforismo grego. “Conheça a si mesmo”, também falou Sun Tzu.




    Desse modo, é fundamental você conhecer o verque melhor lhe serve. Faça testes de metodologia e verifique a que mais se adéqua ao seu perfil. A sua metodologia é única e exclusiva para você, baseada nas suas próprias experiências e conhecimentos prévios, bem como no tempo disponível para a preparação.




    Todavia, o fato de você ter uma preparação única e adequada às suas peculiaridades não significa que conhecer as metodologias de outros aprovados não seja útil.




    Ao contrário, conhecer o que os aprovados fizeram é fundamental até para que você possa selecionar entre os métodos existentes aquele que cabe na sua realidade. Ainda, pode até mesmo utilizar aquela forma de estudo repassada por aprovados, mas adaptada a sua realidade.




    Ciente disso, feita a ressalva de que não há verdades absolutas quando o tema é metodologia de estudos para concurso, mas destacando a relevância de conhecer a metodologia dos aprovados, compartilho minha experiência pessoal nesse concurso, justamente no intuito de fornecer subsídios para que você, caro leitor, possa aproveitar ou adaptar a sua realidade, no quanto for possível.




    MÉTODO PESSOAL DE PREPARAÇÃO EM QUATRO PASSOS




    Na preparação para este concurso, fugi da vontade intuitiva de ler e esgotar todo o conteúdo programático previsto no edital.




    Todos sabemos que essa é a vontade imperiosa de todo concurseiro. Mas, caro leitor, o edital é imenso e o tempo é escasso.




    Esgotar o conteúdo programático, via de regra, levaria um tempo que, definitivamente, não temos quando o edital está aberto.




    No caso da PF, considerando que o edital foi lançado em 15 de janeiro e a prova objetiva ocorreria em 21 de março de 2021, teríamos somente 65 dias entre o edital e a prova objetiva.




    Como se percebe, é pouquíssimo tempo para um estudo mais aprofundado de todas as matérias. Uma boa estratégia é fundamental nesse momento, sob pena de não se atingir o corte e ser reprovado já na objetiva.




    Portanto, nesse estudo pós-edital, a preparação deve ser a mais objetiva, sintética e focada possível.




    Conforme Edital nº 1 – DGP/PF, de 15 de janeiro de 2021, a prova objetiva foi composta de 120 itens, para marcar certo ou errado, uma questão errada anulando uma certa, estilo de prova típico do Cespe/Cebraspe.




    O edital estabeleceu 12 matérias para o cargo de delegado de Polícia Federal, quais sejam:




    

      

        

      



      

        

          	

            Constitucional


          

        




        

          	

            Administrativo


          

        




        

          	

            Penal


          

        




        

          	

            Processo penal


          

        




        

          	

            Criminologia


          

        




        

          	

            Civil


          

        




        

          	

            Processo civil


          

        




        

          	

            Empresarial


          

        




        

          	

            Previdenciário


          

        




        

          	

            Tributário


          

        




        

          	

            Financeiro


          

        




        

          	

            Direito internacional público e cooperação internacional


          

        


      

    




    A partir disso, ciente das disciplinas do concurso, é momento de fazer um trabalho estratégico, sistemático, objetivando alcançar o maior número de acertos possível em prova objetiva.




    Absolutamente, não há como ser bom em uma coisa sem praticá-la muito. Então, decidi investir muito tempo em resolução de questões, mais do que na leitura de materiais densos, com exceção de alguns assuntos selecionados.




    Era um risco, porque reduziria o tempo destinado à aprendizagem convencional, por meio de leitura de conteúdo.




    Todavia, a realidade me impôs a necessidade de decidir atento à circunstância de que não havia tempo suficiente, ainda mais considerando que sou servidor da Justiça Federal, o que demanda um grande tempo dedicado ao trabalho, realidade da maioria dos aprovados em concursos.




    Então, entendi que seria fundamental a concentração no conhecimento da banca examinadora e também das minhas fraquezas nas matérias (olha Sun Tzu novamente).




    A ideia seria estabelecer um rol de conhecimentos que seriam essenciais em uma prova Cespe/Cebraspe de delegado federal, e, reduzindo o edital a ser estudado a esses temas principais, ter tempo para aprofundá-los o quanto necessário até o pleno domínio da temática.




    Fiz algo parecido com o que propõe o Princípio de Pareto, também conhecido por Regra 80/20, lei dos Poucos Vitais ou Princípio de Escassez do Fator.




    Trata de princípio aplicável em diversas áreas, que afirma que, para muitos eventos, aproximadamente 80% dos efeitos vêm de 20% das causas. Segundo a Wikipédia, o consultor de negócios Joseph Moses Juran teria sugerido o princípio e o nomeou em homenagem ao economista italiano Vilfredo Pareto, que notou a conexão 80/20 em sua passagem pela Universidade de Lausanne em 1892, publicando o artigo “Cours d’économie politique”.




    Assim, tentei localizar os 20% do edital que resolveriam 80% das questões. Essa era a meta.




    A partir disso, elegi como fundamental o conhecimento aprofundado da banca examinadora, pois ela seria a bússola que me apontaria o caminho a seguir, as matérias mais cobradas, os temas imprescindíveis e aqueles que, embora previstos no edital, não teriam bom custo-benefício de tempo.




    Para melhor conhecer a banca examinadora, então, fiz um trabalho de pesquisa em quatro passos:
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    1º PASSO: PROVAS ANTERIORES




    Nesse momento, antes de começar a aprofundar qualquer tema ou tentar estudar matérias completas aleatoriamente, fiz todas as provas objetivas de delegado federal realizadas pela banca examinadora, que historicamente sempre foi o Cespe/Cebraspe.




    É muito fácil obter as provas anteriores na internet. Então, fui em um site de questões e lancei a pesquisa por todas as provas anteriores da Polícia Federal, para o cargo de delegado, no período de 2000 a 2021. Infelizmente, não foram realizados tantos concursos quanto a instituição merece, de modo que localizei apenas três provas para delegado federal, que foram aplicadas em 2004, 2013 e 2018.




    Optei por não imprimir essas provas, porque preferi fazer as questões não como um simulado, mas como uma fonte de pesquisa para entender a banca.




    Assim, fiz as questões no computador, uma matéria por vez, ao mesmo tempo em que mantinha aberto um arquivo do Word chamado “Temas Cobrados – Provas Anteriores – PF”, e a cada questão feita, eu anotava as seguintes características e impressões pessoais observadas:




    (1) Classificação. Classificava a questão incluindo em um subgrupo da matéria conforme enquadramento como “Legislação”, “Jurisprudência” ou “Doutrina”;




    (2) Tema. Anotava o tema da questão (ex.: inquérito, provas, competência, etc.);




    (3) Fonte de estudo. Feita a classificação e anotado o tema, eu registrava a fonte da resposta correta (exato artigo da lei, a súmula, ou o tema doutrinário de onde a banca retirou a questão). A jurisprudência ainda era subdividia entre “Súm” (indicando a súmula do STF ou STJ) e “Info” (indicando se a questão fora extraída de informativo do STF ou STJ).




    Nessa etapa de anotações, tentava não perder muito tempo, então buscava sintetizar o máximo possível, mas tentava registrar da melhor forma as impressões sobre a questão.




    Apenas para exemplificar e facilitar a visualização por vocês, vejam como ficaram minhas observações das questões de Direito Penal, exatamente como constam no material que fiz à época, observando minuciosamente as três provas anteriores de delegado federal nesta matéria:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            MATÉRIA


          



          	

            QUANTIDADE DE QUESTÕES/FONTES


          

        


      



      

        

          	

            PENAL


          



          	

            94 questões




            LEGISLAÇÃO:




            Código Penal (CPB)




            - Extraterritorialidade (art. 7º)




            - Extraterritorialidade incondicionada




            - Arrependimento posterior (art. 16)




            - Efeitos da condenação (art. 91)




            - Prescrição (aplicação da interrupção aos demais, art. 117 e §1º)




            - Prescrição e interrupção em cartório




            - Roubo x extorsão




            - Roubo x latrocínio (latrocínio é em essência um roubo, Cespe fez pegadinha)




            - apropriação indébita previdenciária (168-A)




            - sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A)




            - Invasão de dispositivo informático (art. 154-A e 154-B, ação incondicionada)




            - Inserção de dados falsos em sistemas (art. 313-A e 313-B, diferença nos tipos, inserção é só autorizado e modificação é qualquer pessoa)




            - Falsa identidade (oral) e falsificação de documento (escrito) (art. 307 e 297)




            - Prevaricação (delegado que não instaura inquérito por birra)




            - Desobediência (delegado e requisição do MP)




            - Exploração sexual de menores (art. 218- B)




            - Lei 11.343/06 (Drogas)




            - Medidas assecuratórias (autorização judicial, art. 60)




            - destruição da droga (art. 32 - art. 50, §4º- art. 50-A)




            - Prisão em flagrante (art. 50 e 366 do CPP)




            - uso pessoal x uso compartilhado (art. 28 x art. 33, §3º)




            - Uso compartilhado (art. 33, §3º, indiferença se inimputáveis ou imputáveis)




            - Conversão em restritivas de direitos (inconstitucionalidade)




            - Inafiançabilidade (competência do delegado)




            - Lei 9.613/98 (Lavagem de dinheiro)




            - competência da JF (art. 2º, III)




            - Acessoriedade e autonomia (art. 2º, I e II)




            - Importação/exportação bens não verdadeiros (art. 1º, §1º, III)


          

        


      

    




    

      

        



        

      



      

        

          	

            MATÉRIA


          



          	

            QUANTIDADE DE QUESTÕES/FONTES


          

        




        

          	

            PENAL


          



          	

            - Lei 7.492/86 (Sistema Financeiro)




            - Ação penal MPF (art. 26)




            - Evasão de divisas (desnecessidade de saída física, art. 22)




            - Lei 8.072/90 (Hediondos)




            - exploração sexual de criança/adolescente (art. 1º, VIII)




            - Lavagem de dinheiro (não é hediondo)




            - Lei 8.137/90 (Ordem tributária, econômica e consumo)




            - publicidade enganosa (art. 7º, VII)




            - Causas de aumento (art. 12) Lei 7.716/89 (Racismo)




            - tipificação orientação sexual (hoje estaria incluída pelo STF)




            - Racismo (art. 14)




            - Lei 10.826/03 (Desarmamento)




            - Registro de arma (efeito de permitir apenas posse, e não porte, art. 5º)




            - Lei de Tortura




            - Inafiançabilidade da tortura (CF88)




            - Tipificação (art. 1º) Lei de Execução Penal




            - RDD a presos provisórios (art. 52, §1º) Lei de Abuso de autoridade




            - Abuso de autoridade (observar crimes que não cabem IP, sim TCO – pois são JEC)




            - Direito do advogado no inquérito (assistir cliente no interrogatório, art. 7º, XXI, EOAB)




            JURISPRUDÊNCIA STJ:




            - Sum582 (consumação do roubo independe de posse mansa e pacífica)




            - Sum220 (aumento de 1/3 não influencia na PPP, só na PPE)




            - Sum534 (falta grave e progressão de regime)




            - Sum441 (falta grave e livramento condicional)




            - Sum491 (progressão per saltum)




            - Sum444 (inquéritos e ações penais na pena-base)




            - Sum231 (pena abaixo do mínimo legal)




            - Sum567 (sistema de vigilância e crime impossível)




            - Info (lavagem de dinheiro)




            - Info (lavagem de dinheiro)




            - Info (lei de drogas e laudo toxicológico preliminar x definitivo)




            - Info (roubo, momento da consumação, amotio)




            - Info (Desarmamento, incapacidade de disparo e posse/porte ilegal)


          

        


      

    




    

      

        



        

      



      

        

          	

            MATÉRIA


          



          	

            QUANTIDADE DE QUESTÕES/FONTES


          

        




        

          	

            PENAL


          



          	

            STF:




            - SV56 (falta de estabelecimento adequado)




            - SV27 (Progressão de pena em crime hediondo)




            - Sum422 (medida de segurança e privação da liberdade)




            - Info (Lavagem de dinheiro não precisa de todas as fases)




            - Info (estelionato qualificado privilegiado)




            - Info (detração e prescrição) DOUTRINA




            - Arrependimento eficaz




            - Concurso de pessoas (participação por instigação)




            - Concurso de pessoas (autoria por convicção)




            - Concurso de pessoas (participação e individualização da pena)




            - Concurso de crimes (concurso formal próprio x impróprio)




            - Culpabilidade (coação física x coação moral irresistível)




            - Teoria extremada da culpabilidade




            - Culpabilidade de ato x culpabilidade de autor




            - Culpabilidade (teoria da actio libera in causa – embriaguez)




            - Princípio da continuidade típico- normativa




            - Princípio da Intranscendência da pena




            - Lavagem de dinheiro (fases da lavagem)




            - Legítima defesa sucessiva




            - Excesso intensivo x extensivo




            - Dolo normativo




            - Erro de tipo


          

        


      

    




    Ressalvo que no mercado existem materiais muito bons que podem abreviar esse trabalho para você, caro leitor. Alguns cursos já trazem o mapeamento ou “raio-x” da banca sem demandar esse esforço de pesquisa da sua parte. Eu mesmo utilizei alguns como referência.




    Todavia, optei por conhecer “pessoalmente” cada questão das provas e extrair minhas impressões. Para mim, era muito relevante ter o contato direto com as questões, pois me permitiria investigar a forma e a abordagem da banca especificamente nas provas da PF.




    Então, prossegui dessa forma com todas as matérias, até esgotar as três provas. Ao final, eu tinha uma visão extremamente abrangente (porque compreendia todas as matérias) e individualizada (porquanto conhecia item por item) da banca. Diversos assuntos se repetiram com grande frequência, como a Lei n. 11.343/06 (Lei de Drogas), que sempre contava com várias questões nas três provas. Outros, observei que eram raros ou inexistentes, como a Lei n. 11.340/06 (Maria da Penha).




    Encerrado o primeiro passo da nossa metodologia, a partir dos dados colhidos, pude formar uma lista que chamei de “Lista de Temas Fundamentais”, o que nos leva ao segundo passo da preparação.




    2º PASSO: LISTA DE TEMAS FUNDAMENTAIS




    Ciente de todos os temas incidentes nas provas anteriores, alguns surgiram como prediletos da banca. Esses foram estudados com afinco.




    Geralmente, de acordo com a banca examinadora e o cargo, gosto de dividir os temas em:




    (1) temas de conhecimento obrigatório. Estes são os que têm maior incidência em prova, pois demonstram exatamente o que a banca considera relevante para a carreira. Portanto, esses temas são de conhecimento obrigatório, isto é, o candidato não pode ir para a prova sem tê-los conhecido e dominado, porque é alta a probabilidade de incidirem novamente. Ex.: Lei de Drogas.




    (2) temas de conhecimento relevante. Este segundo grupo não está relacionado a quanto a banca cobra determinado tema, mas a quanto ele tem afinidade com o cargo, o quanto é importante para a carreira. Normalmente, muitos temas de conhecimento relevante são também de conhecimento obrigatório, pois, em suas provas, as bancas costumam cobrar temas afetos à carreira. No caso de delegado federal, é relevante o conhecimento de temas como lavagem de dinheiro (Lei n. 6.913/98), crimes contra o sistema financeiro nacional (Lei n. 7.492/86), contra a ordem tributária (Lei n. 8.137/90) ou contra a previdência (ex.: apropriação indébita previdenciária). Ainda, devemos ter atenção com a Lei n. 10.446/02, que dispõe sobre infrações penais de repercussão interestadual ou internacional que exigem repressão uniforme e, por isso, constituem atribuição da Polícia Federal. Mesmo que não seja alta a incidência, é tema que requer atenção do candidato.




    (3) temas de conhecimento secundário. São aqueles que não encontram respaldo nas provas anteriores (obrigatórios), nem contêm afinidade com o cargo (relevantes). Diferentemente do primeiro e do segundo grupo, que devem ser priorizados no estudo, os temas secundários, como a classificação indica, são secundários, de modo que até podem ser estudados, se possível, mas não se deve consumir tempo exacerbado com eles, pois a relação custo-benefício não justifica maior atenção. Em processo civil, por exemplo, o Edital PF 2021 trouxe expressamente “equivalentes jurisdicionais (autotutela, autocomposição, mediação conciliação, arbitragem e dispute board)”. Ora, se você estiver com todos os temas prioritários em dia, até se poderia cogitar estudá-lo, mas esse tema não tem afinidade com a carreira de delegado de Polícia Federal, nem foi cobrado nas provas anteriores. Portanto, sua classificação é como secundário, sem dúvidas.




    Desse modo, do edital que previu 596 temas a estudar, consegui sintetizar em apenas 80 temas fundamentais (obrigatórios e relevantes), assim divididos:




    ✓ Direito Penal: 30 temas;




    ✓ Direito Processual Penal: 10 temas;




    ✓ Direito Administrativo: 6 temas;




    ✓ Direito Constitucional: 5 temas;




    ✓ Direito Civil: 4 temas;




    ✓ Direito Processual Civil: 5 temas;




    ✓ Direito Empresarial: 4 temas;




    ✓ Internacional e Cooperação Jurídica: 4 temas;




    ✓ Criminologia: 1 tema;




    ✓ Previdenciário: 4 temas;




    ✓ Tributário: 4 temas;




    ✓ Financeiro: 3 temas.




    Os temas que estão no edital e não foram arrolados como obrigatórios ou relevantes podem ser considerados secundários, cujo estudo ocorrerá se houver tempo.




    Exemplificativamente, vejam os temas que selecionei como fundamentais em processo penal para a prova PF 2021:




    1. Inquérito policial




    2. Provas no processo penal




    3. Prisão




    4. Competência




    5. Foro por prerrogativa de função




    6. Lei da interceptação telefônica




    7. Lei da prisão temporária




    8. Juizados Especiais Criminais




    9. Lei 10.446/02 (atribuições da PF)




    10. Lei 12.830/13 (atribuições do delegado de polícia)




    Como se nota, é óbvio que nessa lista não estão todos os temas do processo penal, mas tão somente aqueles que, na minha pesquisa, correspondiam aos temas que eu não poderia ir para essa prova sem conhecê-los bem.




    Observe que não estão incluídas nesta lista de Processo Penal diversas leis com aspectos processuais importantes, como, por exemplo, a Lei n. 9.613/98 (Lavagem de Dinheiro) e a Lei n. 12.850/13 (Organizações Criminosas). Isso ocorreu porque esses diplomas normativos foram incluídos como fundamentais na lista de Direito Penal, evitando a redundância temática, já que diversos pontos de penal e processual penal se intersectam.




    Gosto de pensar meus temas de estudo como se houvesse um alvo de temas fundamentais, conforme a figura:
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    Os temas obrigatórios estão no centro, sendo a partir deles que começamos nosso estudo para a prova. Estudada toda a parte obrigatória, passaremos à parte relevante. Por fim, chegaremos, se possível, à parte secundária.
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